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epígrafe






Aquela sangria de trevas tinha aberto nele um vazadouro. A solução era só uma, começar a voltar, a recolher as águas, engolindo os riachos que tinham entrado pelos lados, restituindo às nuvens as chuvas caídas [...].


			



[ Antonio Callado,  Quarup, p. 576 ]


		




		

			PREFÁCIO
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			Este livro é resultado de uma tese defendida na Universidade Federal da Paraíba (UFPB), em 2015, como requisito para obtenção do grau de professor titular. Originalmente, o desenvolvimento do trabalho tem um sequência bem maior. Algumas partes já estão publicadas em outros suportes.


			O programa do trabalho já está apresentado na Revista Graphos do Projeto de Pós-Graduação em Letras da UFPB.1 Assim, em se tratando de uma explanação metodológica, que pode ser lida à parte, sem afetar a compreensão das partes teórica e analítica, não reproduzimos a publicação aqui.


			A sequência do texto tem duas partes essenciais. A primeira parte é a apresentação de todo um embasamento teórico sobre a história e a conceituação da fraternidade no mundo ocidental, em duas vertentes: o legado do cristianismo e as concepções políticas do Iluminismo e da Revolução Francesa. O objetivo é extrair fundamentos para a apreciação analítica dos textos literários, mas também mostrar o quanto as reflexões sobre a fraternidade, em avanço extraordinário nos últimos anos em vários campos do conhecimento, praticamente em nada têm tocado a teoria da literatura e a crítica literária.


			A segunda parte é a análise do corpus elencado para estudo: “A hora e vez de Augusto Matraga”,2 de Guimarães Rosa, e Quarup,3 de Antônio Callado. Em relação ao conto rosiano, uma parte da análise dos pretos velhos que protagonizam a ação fraterna já se encontra no ensaio “A fraternidade como exceção”, no livro Da ignomínia à pertença, publicado pela Editora Cajuína em 2021.4  Como se trata de publicação em livro (mesmo tipo de suporte da presente publicação), resolvemos não reproduzi-la aqui, para não contrariar certos princípios ético-acadêmicos. O mesmo se pode dizer do adendo final da tese, publicado no e-book Pensando as Américas: narrativas e violência, sob o título “Literatura, violência e fraternidade: a expansão da pesquisa”.5  Entretanto, é procedimento comum, no âmbito das relações acadêmicas, a reprodução, em livros, de textos publicados inicialmente em revistas. Isso é discernível em autores como Antonio Candido, Roberto Schwarz, Alfredo Bosi, José Paulo Paes, que têm ensaios publicados primeiramente em uma das maiores revistas brasileiras – Novos Estudos Cebrap ­– e depois em livros específicos. Assim, conservamos aqui uma parte já publicada sobre Quarup na revista Sociopoética: “A fraternidade como provocação”.6


			 Normalmente, na elaboração de um trabalho de grau, segue-se uma observação capital da metodologia da pesquisa e da teoria do conhecimento: a consideração de quatro componentes essenciais à formulação de uma hipótese plausível e ao desenvolvimento da pesquisa. Tais componentes são: o corpus, a categoria analítica, a fundamentação teórica e a fortuna crítica.


			Essas quatro componentes funcionam como variáveis que, articuladas entre si, permitem um número extraordinário de combinações e resultados diferentes. A articulação dessas variáveis apresenta um paradoxo do ponto de vista das finalidades almejadas. Por um lado, em termos concretos, a delimitação das componentes tem que seguir um rigor muito preciso; quanto mais específicas as escolhas, mais seguro é o resultado desejado. Por outro lado, as variáveis apresentam entre si uma autonomia relativa que possibilita a substituição por outras variáveis, exatamente para propiciar a pluralidade de enfoques e de objetivos. A harmonização entre as componentes, no caso, é imprescindível à unidade inerente a uma pesquisa.


			Falamos aqui de uma pesquisa harmônica, que pressupõe a coerência entre as partes envolvidas, mas o oposto também pode funcionar: a fortuna crítica pode ser negada pelo corpus, a fundamentação teórica pode ser negada pela categoria etc. Essa relação desarmônica muitas vezes é indispensável ao crescimento das reflexões sobre determinados fenômenos.


			Um trabalho qualificado pode comungar das duas vertentes. O aproveitamento de toda uma tradição de pensamento é algo tão necessário quanto a problematização dos seus conteúdos. Nessa medida, a assimilação de uma tendência e de outra assume graus de parcialidade, a depender da questão envolvida na discussão, bem como da natureza do objeto examinado. No campo da teoria da literatura e da análise literária, o diálogo crítico com os textos enriquece os enfoques.


			Na leitura do corpus aqui elencado, adotamos as duas perspectivas de trabalho, por identificarmos posições bastante congruentes nas análises já existentes, assim como equívocos e superficialidades sobre os textos. Essa questão envolve algo muito relevante no desenvolvimento do trabalho.


			Ora, delimitado o conjunto das componentes, a crítica deve centrar-se na busca de aprofundamento, em termos analíticos, de resultados coerentes e concretamente demonstráveis, evitando-se meros comentários vagos e circunstanciais sobre as obras. A delimitação da categoria, por exemplo, influencia todo o resto do trabalho: a fundamentação teórica tem que corresponder a ela; a fortuna crítica tem que ser restringida ao corpus e aos aspectos abordados. Estabelecido tal encadeamento, cabe ao crítico, entre outras tarefas, identificar de que forma e a partir de que perspectivas o objeto em estudo já foi abordado por outros. Com base nesses dados, formula-se uma hipótese diferente, justificável pela situação em que se encontram as abordagens, para que haja contribuições novas ao enriquecimento da fortuna crítica.


			No caso do conto rosiano, verificamos que a crítica jamais abordou os personagens secundários, a não ser em comparações muito rápidas com o perfil e o destino do protagonista. Dos primeiros ensaios qualificados, como os de Maria Sylvia de Carvalho Franco e de Walnice Nogueira Galvão, nos anos setenta, aos mais recentes, como dos anais eletrônicos da ABRALIC e outras fontes, do século vinte e um, percebe-se um excesso de focalizações centradas no personagem principal. Apesar de serem trabalhos inteligentes, cuja qualidade não pode ser negada, já se contam quase quarenta anos de produção acadêmica sobre uma mesma categoria. De qualidades diferentes e também explorando aspectos adversos do protagonista, é palpável, contudo, uma redundância crítica muito grande nos ensaios, sobretudo quando o espaço reservado à análise textual é reduzido e substituído por paráfrases.


			Nossa opção por uma categoria temática inexplorada – a fraternidade – e por uma categoria estrutural superficialmente comentada – os personagens secundários, no caso, os pretos velhos – apresenta uma proposta nova de leitura de um dos maiores contos da língua portuguesa.


			Justificativa idêntica serve para a análise de Quarup, romance calladiano excessivamente estudado no tocante à saga e às transformações do protagonista, mas praticamente intocado no que respeita aos personagens secundários que, a exemplo do que ocorre no enredo rosiano, são responsáveis pelo cuidado e pela sobrevivência do herói. O descaso da crítica brasileira quanto a isso nos instiga a uma revisão para que os estudos cresçam em outras linhas de pesquisa, valorizando outros aspectos dessas narrativas tão complexas. O diferencial do presente estudo, pois, apoia-se nesse empenho.


			Ligado às produções do Programa de Pós-Graduação em Letras (PPGL) da Universidade Federal da Paraíba, em especial à linha de pesquisa “Tradição e Modernidade”, o presente livro espera abrir espaço para discussões sobre um tema novo e desafiador para a teoria e a crítica.


			



Arturo Gouveia
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			CAPÍTULO um


A mediação teórica
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Notas sobre a história da fraternidade







			Conforme Antonio Maria Baggio, a Revolução Francesa inova a história do Ocidente com muitas práticas, dentre elas a interpretação e a projeção de uma prática política da fraternidade. Esta adquire dimensão política inexistente em períodos históricos anteriores. Depois, há um silenciamento súbito da fraternidade no pensamento político ocidental, como se fosse despojada da famosa tríade revolucionária e esquecida, talvez, por sua impraticabilidade. Baggio cita Alberto Martinelli, para o qual a ruptura radical causada pela tríade reside no fato de seus conteúdos se estenderem à ação coletiva, estabelecendo um projeto de “sociedade desejável” que seria um marco político da modernidade burguesa.7


			Contudo, seja a lei do Terror, de Robespierre, seja o massacre no Haiti ou a incompatibilidade com a lógica expansiva e excludente do capital, Baggio demarca várias causas para explicar a derrocada da fraternidade na ação e no pensamento modernos. A difusão da ideia do sufrágio universal, por exemplo, nunca praticado pelo Antigo Regime, constitui uma força histórica capaz, aparentemente, de estabelecer uma logística para a universalidade da questão: “A fraternidade, nesse caso, permite a formulação da própria ideia de povo, realidade mais ampla e múltipla do que a de nação.” (PE/1, p.31)


			As “Sociétés Fraternelles”, movidas pelo igualitarismo proporcionado pelo sufrágio universal, calcavam-se num princípio amplo de fraternidade como abolição das diferenças em relação ao Antigo Regime. A própria definição de “povo”, embora vaga pela heterogeneidade mesma do objeto, difundia uma noção de cidadania superior a todas as conquistas políticas até então. Tais raízes democráticas, contudo, com avanços incomparáveis, logo vão se mostrar frágeis perante interesses econômicos e políticos que substituem a universalidade pela particularidade de grupos e classes. A ambição jacobina de “criar um homem novo” não sobrevive às distorções (PE/1, p.33). Assim, a fraternidade nem recupera o seu modelo cristão, que enlaça todos em uma única família, nem se potencializa para o futuro, perdendo tanto a força do arquétipo do passado quanto a capacidade prospectiva de idealizações. Ao ser banida até como princípio formal, ao contrário da igualdade e da liberdade, a fraternidade cai no esquecimento. A depreciação da simbólica cristã, passível de secularização em todos os seus ritos e projetos autênticos de respeito e amor recíproco entre as pessoas, é uma perda considerável para um projeto político que queria demonstrar raízes em uma história milenar de lutas contra a opressão dominante, a exemplo das resistências à violência romana. Assim, desterrada de suas raízes, a fraternidade sofre um segundo golpe, representado pela aporia política que inviabiliza suas promessas para o futuro. Isolada em seu momento histórico, sem simbologia e sem projeção, a fraternidade não prospera sequer como ideal.


			Destaca Baggio que coube aos iluministas a tarefa de politizar o sentido da fraternidade, deslocando-a de suas origens bíblicas para o quotidiano burguês da modernidade. Mas esse deslocamento, tão entusiástico no primeiro momento da Revolução, já encontra uma barreira em outra revolução, a do Haiti, esmagada sem pena pelos franceses: “Trata-se do desafio lançado à França pelos seus escravos: a Grande Revolução não reconhecia aos negros o direito de aplicar, no Haiti, os mesmos princípios que valiam em Paris.” (PE/1, p. 41)


			Essa contradição da Revolução Francesa, de efeito letal para a fraternidade, fica ainda mais nítida frente às infrações cometidas por mercadores que “combatiam o despotismo monárquico e feudal, mas não questionavam o que eles próprios exerciam nas colônias.” (PE/1, p. 44)


			A nosso ver, não se trata de irracionalismo dos revolucionários, mas do estabelecimento de hierarquia rígida de interesses: em primeiro lugar, a manutenção dos bens econômicos, fato que produz as “desculpas” ideológicas mais descabidas, como considerar os negros uma raça inferior e justificar qualquer prática civilizatória como solução para a vida considerada primitiva e animalesca. Isso mascara um problema central do Ocidente em sua expansão imperialista: a incapacidade de superar o eurocentrismo como modelo correto e único para todos os povos. Essa centralização excludente – um paradigma monolítico inquestionável – só pode ter efeitos trágicos para o ideal de fraternidade. A noção de universalidade humanística, inerente à fraternidade, é abandonada em função de interesses de grupos e classes. Tal refração, que caracteriza a destruição das possibilidades fraternais desde o século dezoito, até hoje é responsável pela interrupção de muitos projetos, a começar pela democracia. É o que Baggio deduz de registros da Revolução Haitiana, considerada por ele a outra face da Revolução Francesa:






			Hurbon e muitos outros intelectuais haitianos contemporâneos ressaltam a especificidade da revolução deles, que conferiu uma real universalidade aos princípios da Revolução Francesa; universalidade que os fatos de 1789 não tiveram, porque considerava a humanidade generalizando um modelo específico de homem, o europeu. (PE/1, p. 49).


			



A dedução mais categórica de Baggio, ao reler Paris de outro ângulo, é a de que o Haiti conseguiu universalizar as conquistas democráticas bem mais que a Europa iluminista. Daí a preocupação continental de destruir o duplo desafio representado pelo Haiti: de um lado, a emancipação da colônia; de outro, a demonstração da efetiva possibilidade de concretização de uma democracia popular. Ambos os fatos representavam perdas colossais para a burguesia ascendente, que só se expande às custas de escravidão e miséria. Baggio, em seu otimismo político, tira desses fatos a seguinte conclusão: “O Haiti é o testemunho vivo de que a liberdade e igualdade, sem essa fraternidade, podem voltar-se numa situação contrária e que só a fraternidade permite que se alcance o humano.” (PE/1, p. 52).


			A derrota da fraternidade, pois, prenuncia a derrota de todo empenho antitirânico, o que degrada a democracia desde suas bases. A não leitura do Haiti, conforme Baggio, contribui com essa degeneração, que assume outras proporções no século vinte e um:






			O Haiti está ausente nos livros publicados no Ocidente, porque a fraternidade está ausente neles. Pôr novamente em luz o Haiti significa lançar um desafio, porque o Haiti abre, no início da época contemporânea, o grande tema da fraternidade, novo horizonte político do nosso tempo. (PE/1, p.53).


			



O golpe do Haiti sobre o “falso universalismo” iluminista, segundo Baggio, tem implicações até hoje. O predomínio de interesses particulares sobre a real universalidade de uma política fraterna está hoje presente em muitas pautas de discussão. Mas há um descompasso comum a todos os teóricos da fraternidade nos dois livros organizados por Baggio: as excelentes críticas e constatações são acompanhadas de soluções utópicas e acríticas.


			Para Rocco Pezzimenti, por exemplo, o mundo atual exige a reconstrução da fraternidade, o princípio mais religioso da tríade francesa. A dificuldade de concretizá-lo advém de muitos fatores, entre eles a própria secularização dos valores. A eliminação da “alma religiosa da Revolução” incentivou as distorções radicais dos jacobinos. O anseio pela liberdade terrena levou à deterioração dos princípios humanísticos. A ausência de autocrítica dos jacobinos, em função da manutenção do poder a todo custo, resultou no oposto do almejado: práticas tirânicas, extremismo e exclusivismo incompatíveis com a fraternidade. Urge, portanto, fundir o princípio político com a herança religiosa, evitando-se o desprezo pelo gesto de amor ao próximo. (PE/1, p. 57-76).


			Para Piero Coda, é na “na paternidade universal de Deus” que a fraternidade deve manter-se inspirada, porque Jesus é o elo reconciliatório de Deus com os homens. Trata-se da necessidade de retomada definitiva do projeto inicial de Deus, degenerado no decorrer das gerações. A fraternidade cristã, a unidade de todos em Cristo, não desconsidera nem elimina, segundo ele, as singularidades das pessoas, mas abole “a carga de negatividade que elas contêm”. O amor incondicional e recíproco estabelece uma ética do respeito e do compromisso, sem a formalidade do respeito legal, que pode culminar em hipocrisia, apatia e indiferença. (PE/1, p. 57-76).


			Percebe-se que tais soluções não se sustentam na prática de um modelo social calcado sobre a lógica do trabalho abstrato e da irrenunciável produção de mais-valia. Do ponto de vista político, essas finalidades de comunhão entre os ideais judaico-cristãos e políticas sociais são inviabilizadas pelo mesmo modelo que não tem separado, desde sua composição estrutural, a atuação da política e os interesses da produção econômica, que se alimentam reciprocamente e atuam como sustentáculos do sistema. Assim, não é difícil demarcar o enorme abismo entre as boas intenções dos estudiosos, ao apontarem um paradigma religioso para o redimensionamento humanístico da política, e a política que segue sua lógica própria, sem qualquer satisfação aos anseios de real secularização dos ideais fraternos. Nessa medida, as projeções teleológicas dos estudiosos são idealmente válidas em sua preocupação ética, mas não apontam meios reais, dentro das condições históricas, para a superação da violência inerente ao sistema e para a implantação da fraternidade como procedimento de socialização. As representações literárias são expressões simbólicas dessa aporia e desse fracasso histórico.





			
Altos e baixos dos estudos da fraternidade



			



É comum ressaltar-se, nos estudos da fraternidade, uma projeção muito desigual da tríade iluminista da Revolução Francesa. Enquanto a liberdade e a igualdade tornaram-se ideais permanentes, com realizações, ainda que relativas e muito aquém das idealizações originais, na expansão das democracias burguesas, a fraternidade sofreu um refluxo tanto na prática efetiva das instituições quanto no campo do imaginário social e político. Sem programas objetivos e sistemáticos capazes de sedimentá-la como bem comum, de lastro legal e impessoal, a fraternidade recuou para situações semelhantes às velhas práticas cristãs, inteiramente dependentes de iniciativas e deliberações privadas. Essa lacuna revela a enorme carência da fraternidade como política social, educacional e formadora de uma consciência nova, em ruptura com o estado permanente de violência e discriminação que a modernidade ocidental tem vivido, em suas relações internas e externas.


			Um dos consensos dos estudiosos é a respeito da origem judaico-cristã da fraternidade no Ocidente. Outro consenso aponta um enorme avanço trazido pela burguesia revolucionária do século dezoito: a intenção de superar o caráter pessoal e religioso da fraternidade, como a ação praticada por critérios de decisão individual e livre-arbítrio, para transformá-la em uma conquista social, a começar pela sua universalização em princípio constitucional e como critério de relacionamento entre países e povos. De fato, todo o empenho histórico da burguesia em prol de um Estado laico, separado do poder religioso e das leis canônicas, confirma essas intenções como possibilidades de rupturas a marcar a era moderna e distingui-la da herança cultural medieval. Entretanto, a liberdade foi muito mais encarnada pelo liberalismo econômico – a meta mais urgente da burguesia – que por uma prática de liberdade humanística capaz de proporcionar emancipação efetiva aos indivíduos, o que pode ser comprovado pelos resultados sangrentos da intervenção francesa na Revolução do Haiti de 1791 e da reação da burguesia europeia aos movimentos populares de 1848 e 1871. Da mesma forma, a igualdade, antes apenas um ideal cristão a garantir a salvação e a transcendência a todas as pessoas, foi transformada, em sua secularização, em um direito formal muitas vezes entravado pelas estratificações sociais, responsáveis pela extrema injustiça na distribuição das riquezas, frutos de uma produção que, paradoxalmente, é sempre crescente. Tão notável, de fato, é o aumento do trabalho abstrato e dos graus exponenciais de mais-valia relativa, que a mão de obra humana tem se tornado, como já prevê Marx no século dezenove, uma componente mísera, frente ao aparato técnico, da produção de bens.


			Acreditamos, contudo, que essa extrema diferença de projeção e assimilação pragmática, que marginaliza a fraternidade mais que qualquer outro ideal, não é provocada por falta de propensão das pessoas aos atos solidários e mais humanos. Explicações desse tipo são centradas na natureza difusa das individualidades, ao invés de investigarem as raízes do problema no sistema de produção. A fraternidade é um entrave direto para qualquer prática burguesa, da acumulação de capital à exploração do trabalho, do fetichismo da mercadoria ao produtivismo e consumismo do supérfluo, da inexistência de fronteiras para as operações imperialistas aos efeitos internacionais da indústria bélica. A fraternidade não pode figurar em uma sociedade de classes, ainda que haja tentativas de enfrentar as desigualdades estruturais e estabelecer certos redutos de ações solidárias. Mas a intolerância da lógica da mercadoria à alteridade logo se apropria dessas iniciativas, descaracteriza-as e converte-as em paliativos, inclusive geradores de mais capital. A fraternidade não pode ser protagonista em um modelo de sociedade, hoje globalizado, calcado sobre a teleologia única da produção infinita, independentemente de ponderações críticas sobre seu emprego e sua utilidade – uma lógica que afeta as pessoas desde sua intimidade até os padrões aparentemente mais esdrúxulos de sociabilidade. A fraternidade é inconcebível no capitalismo ou em qualquer organização humana que não possibilite, por exemplo, o fenômeno da individuação.


			A individuação, idealizada por Nietzsche como uma gaia ciência – uma feliz descoberta e utilização autêntica das potencialidades do indivíduo –, retomada por Adorno como resistência necessária à reificação das consciências e ao totalitarismo difuso do capital, é impossível numa sociedade que tenha a mesma configuração estrutural que já conhecemos. A estrutura de base do capitalismo – sua organização para a produção alienante – já é antifraterna desde sua origem, desde sua montagem, desde seu funcionamento, desde seus planejamentos e fins preconcebidos. Qualquer tentativa de fazer florescer a fraternidade nesse âmbito hostil, sem aquilo que Baggio chama de uma real abertura para o Outro e uma participação intersubjetiva nas deliberações, corre o risco de fracasso imediato, por suas incompatibilidades com as leis mercadológicas, ou por sofrer deturpações e intervenções negativas que resultem em sua ideologização. Aquilo que Adorno chamou de totalitarismo difuso – e Baggio apresenta, como um de seus matizes, como o “niilismo de massa” – é um dos entraves mais fortes para o florescimento da fraternidade, não em oposição contingente e localizada, mas como uma força estrutural reguladora da ordem.


			Observamos nos estudos da fraternidade um paradoxo epistêmico: de um lado, constatações notáveis, coerentes, sem contradição interna; de outro, soluções que geralmente recaem no modelo relacional cristão ou apontam orientações utópicas, inviáveis num mundo em que o capital, em suas formas visíveis ou voláteis, globalizou de fato o seu domínio e não admite outra forma de realização humana. Não há nesses estudos, por exemplo, nenhuma concepção teleológica que parta das condições objetivas do presente para explorar-lhes as contradições e apontar superações realistas, por ações coletivas capazes de suplantar o status quo existente. Mesmo esse modelo dialético, já interpretado por Adorno como estéril e negativo por ausência de um novo sujeito histórico capaz de figurar como autêntica antítese ao capital, poderia ter muita coerência em suas premissas, mas nenhuma realização prática. As classes mais pobres, mais vitimadas por um modelo social hostil e discriminatório, não têm demonstrado nenhuma práxis significativa em prol de uma ruptura autêntica; antes, têm se engajado nos programas do capital e reproduzido, em graus diversos, as mesmas práticas hostis do totalitarismo difuso.


			A recaída dos estudos da fraternidade no modelo cristão de ação demonstra um caráter ético importante, porém improducente. Além disso, é um recuo histórico que parece desconsiderar os avanços dos ideais burgueses, no sentido de implantar a fraternidade em espaço terreno, imanente, despojando-a de sua origem mística. É comum a fusão de propostas políticas, para a materialização da fraternidade, com a ética religiosa. Não que esse legado cristão seja incongruente, porém tem sido inoperante frente aos interesses capitalistas (de ordem estrutural) e interesses pessoais e de grupos (de ordem aparentemente pontual, mas que se combinam com a primeira ordem). Vários autores, ao condenarem o egoísmo e os interesses mesquinhos, falam de “sentimentos”, “pessoas”, “valores”, abstrações que parecem desconhecer as classes sociais – concretas e ativas. Uma das tendências desses estudos, por exemplo, é apregoar um diálogo comunicativo, interativo, em que a verdade penetre os interlocutores e os faça mudar de convicções, inclusive de interesses. A universalidade da verdade, superior a qualquer valor particular, seria o critério a conferir sua primazia nas relações humanas, orientando as pessoas à renúncia aos valores individualistas e de grupos frente ao referencial de uma verdade capaz de preceder tudo e mover todas as decisões para o bem comum. Tais deliberações intersubjetivas, eliminando as imposições sociais, de caráter unilateral, seriam fundamentais, conforme os teóricos, à superação do individualismo.


			Pelo que vemos, todas essas soluções não são apenas inúteis, mas calcadas em um retrocesso epistêmico se colocarmos como referencial o que Marx já diz sobre o poder do dinheiro no século dezenove, ao tratar da “questão judaica”: a equivalência do dinheiro a uma ciumenta divindade que não admite o brilho de nenhuma outra.


			Ora, a constatação dessa intolerância à alteridade não se faz em nenhum fenômeno contingente, mas na natureza da mercadoria mais banal do sistema: o dinheiro. O valor de troca continua a ser o padrão único de sociabilidade, o que entrava qualquer valor ou ação em contrário. O valor de troca – meta imprescindível ao capitalismo – dissemina-se por todas as instâncias sociais, já tendo atingido em larga escala, no século vinte, a produção artística, seja pela indústria cultural, seja pela estetização da mercadoria – uma versão mais refinada do fetichismo. A abnegação e o desinteresse da fraternidade, em seu fundamento cristão ou em propostas atuais que apregoam a compreensão mútua entre as pessoas, são incompatíveis com todos os princípios ideológicos e práticos do capitalismo – da concorrência mercadológica, por exemplo, aos crimes imperialistas – e não têm revelado nenhuma forma viável de superá-los. A fraternidade, pois, inspirando-se ou não no paradigma cristão do amor universal, tem se mantido marginal e tão extemporânea quanto as tentativas de secularização do cristianismo em “novos” paradigmas de política pública.


			A revalorização do tema da fraternidade, nos últimos anos, não é mais do que o reconhecimento implícito do seu fracasso. Baggio, por exemplo, admite que as reflexões contidas em seus livros não trazem respostas prontas, embora esperem ser assimiladas para debate e possível aperfeiçoamento. A intensificação dos debates e congressos, inversamente proporcional à práxis, é uma prova cabal desse descompasso. Vários estudiosos, ainda que insistam em proposições descabidas (pois nenhuma delas prevê, ao menos programaticamente, a superação da forma mercadoria e seus desdobramentos), reconhecem seus limites frente às dificuldades geradas pelos interesses. Registramos também alguns momentos de autocrítica, comentados adiante.





			
A situação da mímese literária



			



Talvez a mímese literária da fraternidade, representada sempre como iniciativa de sujeitos voluntários, tenha sua inexpressividade social explicada justamente por sua homologia com a dinâmica histórica. Nenhuma narrativa consegue dar abrangência mais ampla à fraternidade. Mãe Quitéria e Pai Serapião exercem a fraternidade escondidos, tendo que manter a imagem de um Nhô Augusto morto, para não despertar a violência de Consilva. As pessoas que socorrem Nando também o fazem de forma escondida, sob o terror do regime militar, capaz de punir o mais inofensivo amigo daquele que é dado por perigoso inimigo da pátria. Esses dois exemplos mostram a fraternidade como ato reprimido, revogado, proscrito e considerado motivo de afronta ao poder. Em outras narrativas, em que a ocorrência da fraternidade já é muito restrita, a prática dos personagens não é diferente. Seus espaços são sempre reduzidos; a ação é circunstancial e transitória, sem um único mecanismo social que a engendre e a ampare.


			Face ao exposto, propomos a leitura dos estudos desenvolvidos sobre a fraternidade, com assimilação parcial e crítica de seus conteúdos. O caráter utópico que permeia suas soluções é inaceitável como conceito ou prática histórica, porém importante para a caracterização da visão de mundo e dos gestos dos personagens. Do plano conceitual e histórico para o plano ficcional, pois, a leitura desses estudos sofre uma refração inevitável. A inaplicabilidade histórico-social dos conceitos de fraternidade, imobilizados na aporia do capitalismo, revela uma natureza dinâmica e elucidativa para a compreensão da dimensão simbólica dos enredos, sobretudo na dedicação tão humana de alguns personagens a outros deixados, pela violência e outras causas afins, em estado de quase loucura ou à beira da morte. No conto de Guimarães Rosa e em Quarup, a reprovação categórica dos gestos fraternos, praticados na obscuridade de vidas clandestinas, revela a desumanidade reinante no meio social, seja por intervenção direta de um poder decadente (mas em plena expansão local, como o do Major Consilva), seja pela ascensão de um novo poder, representado pela ditadura, cujos vínculos internacionais demonstram, dessa vez, a violência que impera no mundo. Pode-se inferir, com isso, que a fraternidade, impedida de expandir-se e tornar-se exemplo positivo em regiões locais ou em relações mundiais, figura não como um ideal a ser seguido, não como uma virtude a provocar esperanças, mas como um perigo exemplar para os outros. A alteridade, assim, inteiramente submissa à força, anula-se socialmente. Nesse contexto, vale lembrar que a recuperação de Nhô Augusto e Nando é uma vitória simbólica sem condições de generalizar-se como bem comum, conforme a expressão de Baggio, ou como superação da “dialética negativa da alteridade”, no dizer de Tosi (PE/2, p. 63). O destino dos personagens brutalizados figura como a invalidez absoluta da fraternidade.









			O problema da refração semântica


			



Do ponto de vista factual, na evolução dos enredos, todo esse quadro de intolerância instiga o que chamamos de “fraternidade não-burguesa”. Do ponto de vista teórico-metodológico, a questão é saber se essa inversão corresponde à necessidade de formulação de uma nova categoria teórica. Ao que nos consta, não existe nenhuma teoria com esse teor. Todos os textos de nosso aparato teórico abordam a origem religiosa do tema e o aproveitamento político que a burguesia faz disso no século dezoito. Dada essa limitação do quadro historiográfico e teórico, com informações que, aplicadas linearmente, seriam improcedentes ao corpus literário, propomos aqui uma releitura desses conceitos para a compreensão crítica da fraternidade em uma situação oposta àquela teorizada pelos estudiosos. Na busca de solução para tal discrepância, optamos por uma leitura dialética das informações histórico-conceituais, mas também sondamos a relevância de um diálogo crítico com os estudos da transdisciplinaridade, em especial o aspecto relativo à concepção de migração dos conceitos.


			O Instituto de Estudos Avançados Transdisciplinares (IEA),  da Universidade Federal de Minas Gerais tem tido destaque nesse campo de reflexões. Hugo Mari,8 em seu ensaio sobre a migração dos conceitos, desenvolve importantes conceituações a respeito das consequências decorrentes da transposição de um conceito de uma ciência para outra. Afora os processos de extensão metafórica e reconfigurações metonímicas refletidos por ele, em cujos detalhes não queremos nos deter, a preocupação básica de nossa parte, a serviço da avaliação dos critérios que subjazem à criação da categoria “fraternidade não-burguesa”, é saber se: a) trata-se da transposição de um conceito de um sistema conceitual para outro, o que comporta, necessariamente, certas deformações do sentido original do conceito; b) trata-se do deslocamento de sentido dentro de uma mesma estratificação social.


			Embora sejam complementares, é necessário diferenciar as duas inferências. Enquanto a primeira é mais de caráter epistemológico, para enfatizar um procedimento cognitivo inerente à apropriação de conteúdos fora de seu contexto, bem como os ajustes necessários ao uso adequado dos mesmos na relação com outros conceitos e objetos de estudo, a segunda prioriza o sentido político do deslocamento. Obviamente, esse sentido político também pode dar margem à dedução de procedimentos epistêmicos, o que, aliás, é inevitável em qualquer ato de avaliação da procedência e da adequação harmônica de um conceito a um objeto, por mais que a configuração peculiar deste resista à ambição universalizante dos sistemas conceituais. Mas o caráter político da segunda inferência diz respeito à leitura da referencialidade, em detrimento da teoria do conhecimento que subjaz aos significados adquiridos na transposição do conceito. A fraternidade não-burguesa, de fato, aponta nesse sentido. Mas as discussões sobre a carência desse campo conceitual na teoria da literatura e na crítica literária não invalidam a primeira inferência. Ao contrário: instigam a necessidade de reconhecimento dessa lacuna e da transposição cautelosa desses conceitos para os estudos de literatura.


			Em decorrência disso, convém averiguar, conforme as observações de Hugo Mari e outros estudiosos do IEAT, se a migração de conceitos e a disseminação de sentidos são processos antagônicos ou confluentes. A nosso ver, o discernimento de uma inversão histórica, implicada na fraternidade não-burguesa, não pode desconsiderar uma alteração semântica radical, não no sentido abstrato e meramente lógico, mas nascida de uma relação política concreta. O exercício da fraternidade por parte dos pobres perfaz uma crítica radical à violência inerente às classes dominantes. Ao mesmo tempo, embora haja uma certa constância desse fenômeno em diversas narrativas, é necessário evitar, a partir mesmo da ação protagônica dos pobres, interpretações que recaiam no maniqueísmo. Este seria um dos resultados mais redutores da pesquisa. Basta lembrar, por exemplo, a cena chocante de Cidade de Deus, de Paulo Lins, em que um negro, suspeitando de traição conjugal, picota um recém-nascido a faca e o entrega à mãe dentro de uma caixa de sapato; ou a brutalidade dos assaltantes no conto “Feliz ano novo”, de Rubem Fonseca, na invasão de uma casa onde provocam mortes por estupro e por uma disputa “esportiva” no uso das armas. Esses exemplos demonstram a violência de pobres contra ricos e pobres contra pobres – esta última tendência praticamente generalizada no romance de Paulo Lins.
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